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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06/2007.

CONCEDE ISENÇÃO TRIBUTÁRIA PARA PAGAMENTO DE IPTU E CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIAS EM OPERAÇÃO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção tributária de multa e juros, no importe de 100% (cem por cento), relativo a IPTU dos exercícios de 2001, 2002 e 2003, bem como de Contribuição de Melhorias do exercício de 1996, sobre o bem imóvel cadastrado na Prefeitura Municipal de Bebedouro sob o nº 124.130.001-00, atualmente de propriedade de Granol, Indústria, Comércio e Exportação S/A.

Art. 2º A isenção prevista no artigo anterior terá validade de 30 (trinta) dias da publicação da presente lei, devendo a empresa beneficiária efetuar o pagamento à vista do débito principal corrigido monetariamente até o pagamento, no referido prazo.

Art. 3º Para os fins do art. 14, inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000, tem-se como medida compensatória para a isenção prevista nesta lei, os benefícios diretos e indiretos que serão proporcionados ao Município de Bebedouro, com o pagamento do tributo à vista.

Art. 4º A medida adotada pela presente lei, implicará em um incentivo fiscal, cuja compensação se dará nos termos do artigo anterior, e não afetará as metas fiscais previamente estabelecidas na lei orçamentária para o presente exercício, bem como nos dois outros subseqüentes.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignada no orçamento vigente, suplementada, se necessário.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 25 de julho de 2007. 

 HELIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 25 de julho de 2007.

OEP/ 422 /2007/orm

E X P O S I Ç Ã O     D E      M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, em regime de urgência especial.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção tributária de multa e juros, no importe de 100% (cem por cento), relativo a IPTU dos exercícios de 2001, 2002 e 2003, bem como de Contribuição de Melhorias do exercício de 1996, sobre o bem imóvel cadastrado na Prefeitura Municipal de Bebedouro sob o nº 124.130.001-00, de propriedade de Granol, Indústria, Comércio e Exportação S/A. 

Justifica-se a isenção ora postulada, como forma de receber à vista o débito ora apontado que por certo trará recursos aos cofres municipais que serão revertidos em prol de toda a coletividade, bem como a dificuldade no recebimento do referido débito, tendo em vista que trata-se de responsabilidade da massa falida da Olma Bebedouro S/A Óleos Vegetais, e desta forma, a empresa Granol irá arcar com tal pagamento o que trará mais receita aos cofres públicos.

A doutrina pátria acena com esta possibilidade (Ives Gandra da Silva Martins e Carlos Valder do Nascimento, Comentários à Lei da Responsabilidade Fiscal, São Paulo: Saraiva, 2001, p. 103): “Se é certo que à renúncia fiscal se pode recorrer com  objetivo de estimular as atividades empresariais, não menos verdade é que deve ser permeada de compensações racionais, a não causar prejuízos ao conjunto da economia e aos interesses da sociedade pagadora de tributos”.

De igual forma, em observância ao inciso I e II do art. 14 da Lei da Responsabilidade Fiscal, deve ser informado que a medida ora pretendida não implicará em impacto na arrecadação fiscal prevista na lei orçamentária, uma vez que quando da elaboração da previsão de arrecadação para o presente exercício não foi considerada a possibilidade de efetivação do pagamento, haja vista o débito estar inscrito em dívida ativa e executado judicialmente.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem se necessário. 
Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

 HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

EDSON ANTÔNIO PEREIRA

DD PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

NESTA.

“Deus Seja Louvado


